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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES ACERCA DE 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2025 

 
Aos 
Acionistas, Diretores e demais Administradores da 
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO PARÁ – PRODEPA 
Rodovia Augusto Montenegro – Centro Administrativo – CEP.: 66.820-000 
CNPJ(MF) 05.059.613/0001-18 - Telefone (091) 3344-5217 
Belém – PA 
 

1) INTRODUÇÃO 
Examinamos as demonstrações contábeis da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO PARÁ - PRODEPA, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.   

2) OPINIÃO COM RESSALVA 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO PARÁ - PRODEPA, em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

3) BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA 
Cumprindo norma estadual (Decreto nº 280/2013) a empresa utiliza o Sistema de Patrimônio 
Imobiliário – SISPAT WEB para registro e controle de seu Imobilizado. O referido sistema é 
integrado com o SIAFE, fazendo com que liquidações despesas com aquisição de bens de 
capital, registrem a incorporação desses ativos nas contas patrimoniais. 
Inobstante as diversas funcionalidades do Sistema, os responsáveis pela gestão do patrimônio 
e pela contabilidade da empresa utilizam controles auxiliares (sistema MT Patrimonial e 
planilhas auxiliares), pois consideram a base de dados do SISPAT WEB comprometida por 
inconsistências originadas desde as conversões de unidades monetárias, até os diversos 
parâmetros de gestão do imobilizado (tais como taxas de depreciação e valores residuais). 
Mesmo com essas ameaças à fidedignidade da informação, a Comissão Inventariante do 
Imobilizado realizou seus trabalhos de conferência utilizando as informações extraídas do 
SISPAT WEB (e não do MT Patrimonial), emitindo Declaração de Regularidade para 
aproximadamente 24 mil itens de bens móveis. Portanto, a Comissão Inventariante indica um 
valor contábil líquido de R$ 44.596.542,33 para os bens móveis da empresa. Esse valor não 
está compatibilizado com o saldo constante nas Demonstrações Contábeis, sendo composto 
por Bens Móveis de R$ 106.816.823,36 e Depreciação Acumulada de R$ -75.885.514,22, 
chegando-se a um valor líquido contábil de R$ 30.931.309,14. Assim, a divergência encontrada 
chega a R$ 13.665.233,19, mostrando-se relevante, mas não generalizada, para o conjunto 
das demonstrações contábeis. As evidências obtidas são apropriadas e suficientes. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
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contábeis”. Somos independentes em relação a PRODEPA, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

4) ÊNFASE 
Em conexão com a Nota Explicativa nº 2.3.4, gostaríamos de enfatizar que, conforme 
informações apresentadas na Demonstração do Resultado do Exercício, as Receitas dos 
Serviços Prestados (R$ 69.864.851,39) são insuficientes para cobertura dos Custos do Serviço, 
que somam R$ 117.084.198,10, gerando um Prejuízo Operacional de aproximadamente de 
52,4 Milhões de reais. Esses dados indicando a necessidade de revisão da política de preços 
da Empresa, ou a racionalização dos custos de produção. Caso contrário, as subvenções 
recebidas devem se perenizar por tantos exercícios quantos forem necessários para manter a 
continuidade operacional da PRODEPA. Por considerar que as informações estão 
corretamente expostas nas demonstrações contábeis, não modificamos nossa opinião em 
razão do assunto. 

5) RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a PRODEPA continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a PRODEPA ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

6) RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 

✓ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
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de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

✓ Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejamos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da PRODEPA. 

✓ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

✓ Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a PRODEPA a não mais se 
manter em continuidade operacional. 

✓ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

7) OUTROS ASSUNTOS 
7.1) Outras Informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e o 

relatório de auditoria. 
6.1.1 Relatório da Administração 
A administração da PRODEPA é responsável por essas informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse 
quando tomado em conjunto com as demonstrações contábeis e notas explicativas está, 
de forma relevante, inconsistente com as precitadas demonstrações ou com o cenário 
econômico-financeiro observado na auditoria ou, de outra forma aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Neste sentido não temos nada a relatar. 
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7.1.2 Demonstração do Valor Adicionado 
Examinamos também a Demonstração do Valor Adicionado – DVA, referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, como informação suplementar, cuja apresentação não 
é requerida como parte integrante das demonstrações financeiras para companhias de 
capital fechado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Essa 
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os 
seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. 
 

7.2) Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior  
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas 
exclusivamente para fins de comparabilidade, foram examinadas por outros auditores, cujo 
Relatório de Auditoria, foi emitido em 18 de março de 2025, com modificação de opinião. 

 
Belém, 24 de março de 2026. 

 


